
MODELO PADRÃO
ESTATUTO DO __º CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA 


CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, ÁREA DE AÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO E FÔRO:

ARTIGO 1° - Os CONSEGs terão existência por prazo indeterminado, funcionarão em sede própria ou cedida por particulares e entes governamentais, em locais de livre e fácil acesso, situados na circunscrição territorial de atuação do respectivo CONSEG, tendo:
a) SEDE E ADMINISTRAÇÃO: ...

b) ÁREA DE AÇÃO: ...

c) PRAZO DE DURAÇÃO E FORO: o exercício das funções dos dirigentes e conselheiros será de 02 (dois) anos, contados a partir da respectiva Carta Constitutiva, conforme o art. ___ do Regulamento dos Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGS), aprovado pelo Decreto Estadual nº 5.381/2016, com Foro na Comarca de ________-PR.

CAPÍTULO II
Finalidades

ARTIGO 2° - Os CONSEGs terão como finalidades:
 
I - Constituir-se no canal privilegiado pelo qual a Secretaria da Segurança Pública auscultará a sociedade, contribuindo para definição de políticas públicas que permitam ao sistema de segurança pública operar em função do cidadão e da comunidade;

II - Propiciar bom relacionamento e cooperação mútua entre entidades, lideranças locais e demais membros da comunidade com os órgãos responsáveis, direta ou indiretamente, pela melhoria dos serviços que incidem sobre as questões de violência, criminalidade, fatores de risco e defesa social, no âmbito de sua base de atuação;

III - Auxiliar as autoridades policiais a identificar e definir, prioridades e fatores de risco no âmbito local de sua atuação, acompanhando o trabalho desenvolvido pelos órgãos públicos correspondentes, de forma a contribuir para maior eficiência dos serviços prestados à comunidade local;

IV - Articular a comunidade com os órgãos públicos, visando à solução de problemas ambientais e sociais, que tragam implicações à segurança da comunidade;

V - Desenvolver o voluntariado, o espírito cívico e comunitário na área do respectivo CONSEG;

VI - Promover e implantar programas de instrução e divulgação de ações de prevenção social da violência nas comunidades, inclusive estabelecendo parcerias, visando projetos e campanhas educativas de interesse da Segurança Pública;

VII - Programar eventos comunitários que fortaleçam os vínculos da comunidade com suas polícias, promovendo palestras, conferências, fóruns de debates, campanhas educativas e empreendimentos culturais que orientem e ajudem na segurança da comunidade, visando despertar em cada cidadão o sentimento subjetivo de segurança e estimulando a cultura de paz;

VIII - Colaborar com iniciativas de outros órgãos que visem o desenvolvimento humano e bem-estar da comunidade, desde que não colidam com o disposto no presente Regulamento;

IX - Desenvolver e implantar sistemas para coleta, análise e utilização de avaliação dos serviços prestados pelos órgãos policiais, bem como denúncias e sugestões do público;

X - Levar ao conhecimento da Secretaria da Segurança Pública, através da Coordenação Estadual dos Conselhos Comunitários de Segurança, na forma definida neste Regulamento, as reivindicações e queixas da comunidade;

XI - Propor às autoridades competentes a adoção de medidas que tragam melhores condições de trabalho aos policiais e integrantes dos demais órgãos que prestam serviço à causa da segurança da comunidade;
 
XII - Colaborar supletivamente com o Poder Público na manutenção e melhoria de instalações, equipamento e viaturas policiais da área;

XIII - Planejar e executar programas motivacionais, visando o reconhecimento e maior produtividade dos policiais da área, reforçando sua autoestima e contribuindo para diminuir os índices de criminalidade;

XIV - Estreitar a interação entre as unidades operacionais das polícias, com vistas ao saneamento dos problemas comunitários em suas circunscrições e auxílio ao fortalecimento da filosofia de Segurança.
CAPITULO III

Da Constituição
SEÇÃO I

ARTIGO 3° - O Conselho será formado por pessoas da comunidade que possuam interesse em comum com a mesma, independente de cor, raça, credo religioso e ideologia política, dentro dos requisitos básicos do Art. 6º, deste Estatuto.

ARTIGO 4° - Será formado pelas seguintes categorias:
I – Membros Efetivos – [...] Representante da comunidade que [...].
II – Membros da Diretoria Executiva – composto pelo colegiado eleito com a composição mínima de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 1º Tesoureiro, podendo ser integrado por 2º Secretário e 2º Tesoureiro;
III – Membros Natos – Delegado de Polícia titular, Comandante da Unidade Policial Militar e Chefe da Guarda Municipal, se houver na circunscrição.
IV – Membros Participantes – Integrantes da comunidade que participem, sem assídua frequência, das reuniões e deliberações do CONSEG, com direito a voz, mas sem direito a voto.
V – [...].
ARTIGO 5° - As condições para ser membro efetivo ou colaborador são:
I – [...];
SEÇÃO II

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO.

ARTIGO 6º - O Conselho Comunitário de Segurança será constituído, por número de membros ilimitado, a partir de sua Diretoria Executiva e todos, inclusive a diretoria, prestarão serviço voluntário que trata o caput do Artigo 3º deste Estatuto;
§ 1º - Para os cargos previstos para a Diretoria, a idade mínima será de 18 anos, no dia anterior à posse.
§ 2º - Poderá ser instituído no CONSEG Conselho de Ética e Disciplina, Conselho Fiscal e [...], cujas ações deverão atentar às disposições do Regulamento Estadual dos CONSEGs, aprovado pelo Decreto Estadual nº 5.381/2016, ou de outra norma que vier a substituí-lo, sem prejuízo das disposições da lei civil.

ARTIGO 7° - A diretoria será composta por:
- Presidente;
- Vice-Presidente;
- 1º Secretário;
- 1º Tesoureiro;
- 2º Secretário; e
- 2º Tesoureiro.
§ 1º - Os cargos de 2º Secretário e 2º Tesoureiro são facultativos.
§ 2º - Poderão ser criados grupos de estudo, trabalho e representação de caráter temporário, por iniciativa do Conselho.
§ 3º - Poderá ser realizado plantão de atendimento comunitário pela diretoria, visando orientar as pessoas da comunidade sobre o encaminhamento de suas sugestões e reivindicações relativas à segurança.
§ 4º - A Diretoria deverá reunir-se no mínimo uma vez por mês.
SEÇÃO III
DAS COMPETÊNCIAS
ARTIGO 8º - Compete ao Presidente:
[...]
I - Fixar e difundir, de comum acordo com os membros do Conselho Técnico, o calendário anual das reuniões ordinárias, estipulando data, horário e local, no início de cada exercício;
II - Presidir as reuniões do CONSEG segundo pauta-padrão;
III - Assinar, em conjunto com o 1º Secretário e os membros efetivos, as atas de reunião;
IV - Apresentar, anualmente, exposição das atividades do CONSEG;
V - Convocar, de comum acordo com os membros efetivos, as reuniões extraordinárias;
VI – Dirigir os atos de nomeação e exclusão dos membros efetivos e não efetivos que compõem o CONSEG, sendo tais atos homologados pelo Coordenador Estadual dos CONSEGs;
VII - Representar o CONSEG judicial e extrajudicialmente;
VIII - Apresentar às autoridades competentes as sugestões e reivindicações levantadas em reunião, desde que não sejam de competência dos membros natos;
IX - Difundir publicações recebidas do Coordenador Estadual dos CONSEGs e outras de interesse do Conselho e da comunidade;
X - Autorizar, ouvido os demais membros do Conselho, veiculação de notícias do CONSEG pelos meios de comunicação de massa;
XI - Zelar pela preservação da ética e disciplina do respectivo CONSEG, podendo, inclusive, tomar conhecimento de toda a documentação, mesmo reservada, referente ao assunto, em arquivo no CONSEG;
XII - Representar o CONSEG em atos oficiais e em reuniões com a comunidade;
XIII - Promover o aprimoramento técnico dos membros do Conselho;
XIV - Identificar e convidar, em conjunto com os membros natos, os líderes comunitários da área circunscricionada a participarem do CONSEG;
XV - Prestar esclarecimentos a pessoas da comunidade sobre questões dirigidas ao CONSEG;
XVI - Não permitir que denúncias, que possam trazer risco à pessoa de seu autor ou a terceiro, sejam formuladas em público, durante a reunião do CONSEG;
XVII - Zelar para que todas as pessoas regularmente inscritas possam fazer uso da palavra em reunião, por tempo certo, sem que sejam cerceadas em sua liberdade de expressão e de opinião;
XVIII - Abster-se de usar as vantagens de seu cargo para pugnar por sua recondução;
XIX - Convidar, mediante prévio entendimento com os membros efetivos, autoridades, palestrantes e outros visitantes ilustres a participarem de reuniões ou usarem da palavra em reuniões do CONSEG;
XX - Zelar pela ordem e civilidade das reuniões, concedendo e cassando a palavra e fazendo retirar-se do recinto as pessoas que perturbem o andamento dos trabalhos ou possam trazer risco aos frequentadores do CONSEG;
XXI – Solicitar a retirada do recinto da reunião o ex-membro que tenha sido excluído de CONSEG por motivos disciplinares;
XXII - Enquadrar o CONSEG nas exigências legais e fiscais das áreas federal, estadual e municipal;
XXIII - Delegar atribuições que não sejam de sua exclusiva competência;
XXIV - Assinar, com o Tesoureiro, documentos que criem obrigações para o Conselho, inclusive cheques ou outros títulos executivos extrajudiciais
.
ARTIGO 9º - Compete ao Vice - Presidente:
I - Assessorar o Presidente, executar as competências que lhe forem delegadas pelo Presidente e substituí-lo em suas faltas e impedimentos;
II - Coordenar a redação do Plano de Metas do CONSEG, acompanhando seus resultados.
ARTIGO 10 - Ao 1º Secretário compete:
I - Secretariar as reuniões do CONSEG, lavrando as respectivas atas, digitando-as ou manuscrevendo, assinando-as e colhendo as assinaturas que lhes devam ser apostas, remetendo cópias devidamente protocoladas à Coordenação Estadual dos CONSEGs e aos membros efetivos;
II - Conferir a correspondência, assinando-a juntamente com o Presidente e providenciar sua remessa, devidamente protocolada;
III - Manter os documentos do CONSEG sob sua guarda e organização, transferindo-os ao seu sucessor;
IV - Confiar os documentos do CONSEG à guarda da Comissão Eleitoral, 30 (trinta) dias antes do término do mandato daquele Conselho;
V - Manter cadastro dos membros efetivos do CONSEG, o qual somente poderá ser consultado por membros da Diretoria e da Comissão de Ética e Disciplina do respectivo Conselho, ou por requisição do Coordenador Estadual, sendo que as informações de caráter pessoal, que digam respeito à vida privada e à intimidade do cadastrado, somente poderão ser fornecidas a terceiros com autorização expressa do identificado, nos termos do artigo 5º, X, da Constituição Federal;
VI - Preparar a pauta das reuniões, submetendo-a previamente ao presidente e membros natos, para aprovação;
VII - Remeter ao Coordenador, o mais breve possível, fichas de cadastro de inclusão, exclusão ou alteração de membros efetivos do CONSEG, para atualização do banco de dados da Gerência.
ARTIGO 11 – Ao 1º Tesoureiro compete:
I - arrecadar os valores e rendas sociais, assinando os respectivos recibos e dando quitação dos mesmos;
II - assinar, com o Presidente, os cheques e demais documentos relativos à movimentação de valores do CONSEG;
III - organizar e elaborar os balancetes mensais e anuais, bem como os inventários financeiros e patrimoniais do CONSEGS, submetendo-os ao Conselho Fiscal e posteriormente divulgando-os à comunidade;
IV - efetuar os pagamentos devidamente autorizados pelo Presidente;
V – Prestar contas de todas as movimentações financeiras da conta do CONSEG, quando solicitados pelo órgão cedente do recurso, Judiciário Estadual, Ministério Público, Coordenação Estadual dos CONSEGs ou pelo Conselho Técnico.
ARTIGO 12 - Compete ao 2º Secretário:
[...]

I – Assessorar os trabalhos do 1º Secretário nas atividades deste;
II – Substituir o 1º Secretário em seus impedimentos;
III – [...]
ARTIGO 13 – Compete ao 2º Tesoureiro:

[...]
I – Assessorar os trabalhos do 1º Tesoureiro nas atividades deste;
II – Substituir o 1º Tesoureiro em seus impedimentos;
III – [...]
SEÇÃO IV

CONSELHO FISCAL

ARTIGO 14 - O conselho fiscal, de caráter facultativo, compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, os quais serão indicados quando da composição da Diretoria. 

§ 1º - Compete ao conselho fiscal:
I) Acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da diretoria e examinar a escrituração contábil;
II) Dar parecer sobre o levantamento de inventário, balanço e sobre as contas da diretoria;
III) Manter livro ata próprio e atualizado.

§ 2º O conselho fiscal dará por escrito o seu parecer que deverá ser registrado em livro próprio.
SEÇÃO V
DO CONSELHO DE ÉTICA E DISCIPLINA
[...]

SEÇÃO VI

DO CAPITAL SOCIAL
ARTIGO 15 - O patrimônio e a renda de cada CONSEG serão constituídos de:
I - bens e direitos;
II - contribuições e doações espontâneas;
III - rendas eventuais;
IV - rendimentos de suas aplicações financeiras;
V - vendas de seus patrimônios mobiliário e imobilizado;
[...]
§ 1º - Fica o Conselho facultado a apresentar e publicar balancete mensal e o balanço anual à Coordenação Estadual dos CONSEGs.
§ 2º - O conselho poderá contratar serviço de contadoria para controle das finanças e do patrimônio.
ARTIGO 16 – Os CONSEGs não são obrigados a se inscreverem no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas) como Associação, para fins de legitimar sua atuação como entidade assistencial e deliberativa, porém o aporte de recursos públicos ou privados e as movimentações financeiras e bancárias dependerá do Cadastro prévio, sendo que seu Presidente deverá prestar contas dos recursos recebidos e utilizados ao órgão cedente e à CECONSEG, quando requisitados.
ARTIGO 17 - Ao término do efetivo exercício funcional, o CNPJ do CONSEG, quando existente, deve ser desvinculado do CPF do Presidente substituído e vinculado ao CPF do Presidente substituto.
ARTIGO 18 - Todo e qualquer recurso financeiro auferido ou destinado ao CONSEG será depositado em conta bancária específica de banco oficial, em nome do respectivo CONSEG, e movimentada em conjunto pelo Presidente e pelo Tesoureiro.
SEÇÃO VI

INVESTIMENTO
ARTIGO 19 - A administração dos recursos captados deverá ser feita em conformidade com as necessidades da Comunidade, priorizada pelo CONSEG.
Parágrafo Único – Os recursos do CONSEG deverão ser empregados na consecução das finalidades expressos no Artigo 2º deste Estatuto.

CAPÍTULO IV
DIREITOS E DEVERES

ARTIGO 20 - São direitos dos membros efetivos:
[...] 
ARTIGO 21 - São direitos dos membros natos:
[...]
ARTIGO 22 - São direitos dos membros participantes:
[...]
ARTIGO 23 - São deveres comuns aos membros efetivos, participantes e natos dos CONSEGs:
I - Ser assíduo e pontual às reuniões dos CONSEGs;
II - Desempenhar com zelo as atribuições de que for incumbido pelo CONSEG;
III - Apresentar-se e comportar-se, inclusive em sua vida privada, de forma condizente com os elevados objetivos dos CONSEGs e com a importância de seus representantes;
IV - Abster-se do uso do nome do CONSEG ou das informações a que tiver acesso em razão do Conselho, para obter facilidades pessoais de qualquer natureza, para encaminhar negócios particulares de terceiros ou para sugerir ser credor de tratamento privilegiado por parte da polícia ou de outras autoridades;
V - Guardar sigilo quando a natureza do assunto o exigir;
VI - Zelar pela conservação dos livros, documentos, impressos, demais materiais dos CONSEGs e pelo patrimônio do local onde as reuniões se realizam;
VII - Atender as solicitações feitas ao CONSEG, desde que não colidam com o disposto no presente regulamento;
VIII - Tratar com urbanidade os demais membros dos CONSEGs, cooperando e mantendo espírito de solidariedade de trabalho;
IX - Manter atualizados seus dados de qualificação pessoal junto ao CONSEG;
X - Promover o civismo através do culto aos símbolos e tradições da pátria e suas instituições;
XI - Privar-se de realizar proselitismo político-partidário ou religioso nas reuniões do CONSEG;
XII - Acolher as determinações legais, orientações técnicas e interpretações doutrinárias sobre os CONSEGs emanadas do Secretário de Segurança Pública, do Coordenador Estadual dos CONSEGs, das autoridades policiais com circunscrição sobre a área do Conselho e dos membros de conselho técnico;
XIII - Estimular a harmonia e o respeito entre os membros da comunidade, a polícia e o governo;
XIV - Não utilizar abusivamente o crachá de identificação, no intuito de alcançar vantagem indevida;
XV - Renunciar a criticar o CONSEG, fora de reunião e em público, de modo a prejudicar sua imagem e seu conceito;
XVI - Recusar-se a fornecer dados pessoais de membros do CONSEG a terceiros, nos termos e nos limites impostos por este Regulamento;
XVII - Adotar as providências de sua alçada para fazer com que se retire da reunião pessoa que esteja perturbando o andamento dos trabalhos ou que possa trazer risco à integridade física dos frequentadores do Conselho;
XVIII - Evitar tratar, no curso da reunião, de tema alheio à pauta ou às finalidades do CONSEG;
XIX - Desestimular a apologia à violência, o descumprimento das leis e a violação dos direitos fundamentais da pessoa humana como solução para os problemas de segurança da comunidade;
XX - Abster-se o membro efetivo, colaborador, visitante ou participante de imiscuir-se em assuntos de administração interna ou de exclusiva competência da polícia, tais como elaboração das escalas de serviço, punições disciplinares, movimentação e promoções de pessoal, técnicas de planejamento e execução de operações policiais;
XXI - Abster-se do uso irregular e adotar as medidas corretivas ao seu alcance, ao constatar emprego indevido do nome ou de símbolo do CONSEG;
XXII - Não atribuir falsamente, nem admitir que outrem atribua, a membro do CONSEG, a prática de fato que possa constituir violação de norma ética ou disciplinar;
XXIII - Acautelar-se para que não se retarde ou não deixe de se praticar ato exigido por este Regulamento, por omissão ou para satisfazer interesse ou sentimento pessoal;
XXIV - Licenciar-se da condição de membro efetivo ou colaborador do CONSEG, nas seguintes condições:
a) Quando candidato a cargo eletivo dos Poderes Executivo ou Legislativo, com 90 (noventa) dias de antecedência, podendo reassumi-lo após o pleito, qualquer que seja o resultado;
b) Quando indiciado ou processado por crime ou contravenção, cuja repercussão na comunidade possa vir a trazer prejuízo à imagem do CONSEG.
[...]
CAPITULO V
ÁREA DE ATUAÇÃO


Artigo 24 - A área de atuação do CONSEG será ordinariamente:
I - a do Distrito Policial ou da OPM que lhe corresponda; ou
II - a área do respectivo Município;
III - a área de Bairro, quando inserido em Município com mais de 200.000 (duzentos mil habitantes) e o Bairro possuir mais de [...] habitantes;
IV - Excepcionalmente, a área geográfica resultante do desmembramento ou fusão daquelas definidas nos incisos I ou II, por iniciativa fundamentada da comunidade, parecer favorável dos membros do conselho técnico e homologação do Coordenador Estadual.
CAPITULO VI

DAS REUNIÕES

ARTIGO 25 - As reuniões do CONSEG terão cunho público e serão abertas, devendo realizar-se em local de fácil acesso à comunidade, preferencialmente em imóveis de uso comunitário, podendo ser realizadas espaços que sediem órgãos policiais.
§ 1º - O CONSEG reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente quando razões de interesse do Conselho assim o exigirem, com a presença da maioria de seus membros, por convocação de seu presidente ou de seu substituto legal, ou por decisão da maioria dos seus membros, e se possível, por edital afixado em sua sede com antecedência mínima de 07 (sete) dias.
§ 2º - Reuniões ordinárias nas quais compareçam, além dos membros do conselho técnico, até dois membros efetivos, serão suspensas por falta de quorum, registrando-se o fato em ata.
§ 3º - As unidades de polícia especializada, quando solicitadas, indicarão representantes para participação, como membros participantes, em reuniões do Conselho da área de suas respectivas circunscrições.
§ 4º - O calendário anual das reuniões ordinárias indicará data, horário e local e será expedido no início de cada exercício.
§ 5º - O Presidente de CONSEG, acompanhado ou não por sua Diretoria, com ciência dos membros do conselho técnico, poderá agendar entrevista com o Coordenador Estadual ou com seus assistentes técnicos, a fim de tratar de assunto do respectivo Conselho.
§ 6º - O CONSEG poderá programar uma reunião festiva anual, durante a qual homenageará seus membros mais assíduos, autoridades e personalidades que hajam contribuído, de modo relevante, para o progresso do Conselho e a segurança da comunidade, preferencialmente no dia [...], Dia Estadual/Nacional dos Conselhos Comunitários de Segurança.
§ 7 º- Alunos estagiários poderão auxiliar na administração do CONSEG, por meio de atividades extracurriculares e afins, assim como de contrapartidas quando forem bolsistas.
ARTIGO 26 - A reunião ordinária poderá obedecer a uma pauta-padrão, contendo o seguinte:

I - Abertura pelo Presidente;
II - Agradecimentos às autoridades presentes;
III - Saudação à Bandeira Nacional e Execução do Hino Nacional, quando possível;
IV - Leitura e aprovação da ata da reunião anterior;
V - Leitura da correspondência recebida e expedida;
VI - Prestação de contas das tarefas distribuídas nas reuniões anteriores;
VII - Ordem do dia, com tema principal a ser tratado;
VIII - Assuntos gerais;
IX - Palavra livre com inscrição prévia junto à mesa;
X - Síntese dos assuntos tratados e comunicação da próxima reunião;
XI - Encerramento.
§ 1º - A duração da reunião ordinária não deverá exceder a 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos, comunicando-se ao plenário, no início da mesma, o horário estipulado para seu término.
§ 2º - As decisões dos temas tratados em reunião serão tomadas, sempre que cabível, por votação aberta, da qual poderão participar tão-somente os membros efetivos presentes.
§ 3º - A presença dos membros da Diretoria Executiva do CONSEG será obrigatória, devendo ser representados em qualquer impedimento.
§ 4° - Os problemas de segurança persistentes, constantes de atas anteriores e não satisfatoriamente atendidos, bem como ausências constantes de membros da Diretoria Executiva às reuniões, deverão ser comunicados pelo Presidente, através de ofício à Coordenação Estadual dos CONSEGs.
ARTIGO 27 - As denúncias que possam importar em risco à incolumidade física ou à integridade moral do autor ou de outrem deverão ser formuladas sigilosamente ao Presidente do CONSEG ou aos membros do conselho técnico, fora do plenário da reunião e em local reservado.
ARTIGO 28 - É proibida a extração de listagens com dados pessoais de membros dos CONSEGs, salvo nos casos de solicitação escrita e fundamentada à Coordenação Estadual dos CONSEGs.
Parágrafo Único - Todo CONSEG deverá indicar um endereço eletrônico (e-mail) para comunicação virtual, se possível, além de um endereço para sede, administração, remessa de correspondência e, atendimento à comunidade, mantendo-os atualizados junto à Coordenação.
ARTIGO 29 – Conforme entendimento da Coordenação Estadual dos CONSEGs, poderão ser suspensas, 3 (três) meses antes do pleito eleitoral Municipal, Estadual ou Federal, as reuniões dos CONSEGs em todo o Estado do Paraná, para se evitar ingerências político-partidárias dentro do Conselho.
CAPITULO VII
DA CONSTITUIÇÃO DA DIRETORIA

Artigo 30 - A criação (ou renovação) de um CONSEG envolve as seguintes etapas:
I - Reunião com a comunidade – a iniciativa de implantar um CONSEG deve ser compartilhada com os moradores, empresários e lideranças locais para que todos possam dar apoio a essa iniciativa. A reunião deverá contar também com a presença e o apoio das polícias militar e civil (membros natos), para que nesta reunião seja apresentada para todos, a filosofia da Segurança Cidadã;
II - Constituição dos pretensos membros do CONSEG – Em reunião com as lideranças daquela comunidade, com a participação dos membros natos, ou de um representante da Coordenação Estadual dos CONSEGs, serão definidos os nomes de no mínimo 2 (dois) cidadãos que comporão a Comissão Eleitoral, conjuntamente com os membros natos;
III - Encaminhamento de Edital de abertura de processo eleitoral – [...];
IV - Composição de chapas para concorrência às eleições – [...];
V - Publicação de atos editalícios do processo eleitoral – [...];
VI - Eleição da chapa para a Diretoria Executiva – [...];
VII – Emissão de Carta Constitutiva – [...];
VII - Posse dos membros do CONSEG (efetivos e colaboradores) – Depois de cumpridas todas as exigências anteriores, será marcada, em comum acordo entre a Coordenação Estadual (CECONSEG) e o CONSEG, uma solenidade de posse dos membros efetivos e colaboradores, na qual será feita a entrega oficial da Carta Constitutiva emitida pela SESP/PR, e assinada a “Ata de Posse” por todos os membros da Diretoria Eleita e os membros natos.
§ 1º - O exercício das funções dos dirigentes e conselheiros será de 02 (dois) anos, contados a partir da emissão da Carta Constitutiva.
§ 2º - Os membros do Conselho Fiscal e do Conselho de Ética e Disciplina, quando existentes, não poderão acumular cargos no CONSEG a que servem.
§ 3º - Em caso de inexistência ou inatividade do CONSEG na respectiva área, caberá aos membros natos identificar e convidar as forças vivas da comunidade para a sua renovação ou reativação nos termos deste Regulamento.
CAPÍTULO VIII

Da Escrituração

ARTIGO 31 - Cada CONSEG deverá adotar os seguintes livros de controle e de registro das operações decorrentes de suas atividades:

I - Livro de atas de reuniões de Diretoria;
II - Livro de Material de Carga;
III – Livro Contábil;
IV – Livro ata do Conselho Fiscal, quando existente.

ARTIGO 32 - A escrituração será compilada em pasta e ficará sob a guarda do secretário, exceto os Livros Contábeis e de ata do Conselho Fiscal que ficará sob a guarda de um de seus membros.

CAPÍTULO IX

Das Vedações

ARTIGO 33 - Os membros dos CONSEGs não perceberão, sob qualquer título, remuneração, vencimentos ou contraprestações pelo exercício de suas funções, constituindo tal exercício um serviço voluntário prestado à comunidade.
ARTIGO 34 - Considera-se serviço voluntário, para fins legais, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade, não gerando, por tanto, vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim, nos mesmos moldes do que define a Lei Federal 9.608/98.
ARTIGO 35 - É vedado, terminantemente, aos CONSEGS, envolverem-se, direta ou indiretamente, em questões de cunho político-partidário ou religiosas, utilizando-se ou permitindo a utilização de sua estrutura para tais finalidades, respondendo sua direção por tal prática.
ARTIGO 36 - É vedado ao CONSEGs interferir, sob qualquer pretexto, na administração técnica ou operação das instituições de segurança pública.
ARTIGO 37 - É vedada a participação, como membros do Conselho, de pessoas cuja conduta social seja desabonadora ou evidentemente inidônea, com verificação nesse sentido podendo ser avaliada por critérios objetivos existentes em atestado de antecedentes criminais a ser conferido pela Coordenação Estadual dos CONSEGs.
CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ARTIGO 38 - É expressamente proibido ao Conselho ou em seu nome, a realização de qualquer manifestação de caráter religioso, político ou de nacionalidades, respondendo os infratores por seus atos através das medidas punitivas previstas neste estatuto e/ou na Legislação Civil e Penal Brasileira.

ARTIGO 39 - O Conselho deverá planejar coordenar e proferir palestras em escolas, associações, condomínios e outros locais de concentração de público, abordando estratégias de segurança para a comunidade e o valor da participação comunitária nas questões da segurança pública.

ARTIGO 40 - Poder-se-á planejar e coordenar pesquisas de opinião junto à comunidade de interesse do Conselho.

ARTIGO 41 - Oferecer solidariedade aos membros do Conselho e a seus dependentes, em caso de acidente, doença ou falecimento, é dever colaborativo da entidade, para o bem-estar social.

ARTIGO 42 - A constituição e o funcionamento deste Conselho estão sujeitas a regulamentação dos Conselhos Comunitários de Segurança, todavia poderá sofrer as melhorias desejadas pela comunidade.

ARTIGO 43 - Este estatuto somente poderá ser modificado por Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, não podendo disciplinar contrariamente às regras estabelecidas pelo Regulamento Estadual dos CONSEGs e as demais disposições baixadas pela Coordenação Estadual dos CONSEGs.

ARTIGO 44 - No caso de dissolução definitiva do __º CONSEG, o patrimônio social, será revertido em favor de outra entidade sem fins lucrativos, a critério da vontade deliberada em Assembleia Geral Extraordinária do Conselho.
